
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.560.219 - MG (2015/0252903-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CIMCOP S/A - ENGENHARIA E CONSTRUCOES 
ADVOGADOS : ALICE OLIVEIRA DE SIQUEIRA 
  PETER DE MORAES ROSSI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO ASSIDUIDADE. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 

"É firme no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que não incide Contribuição Previdenciária sobre 
abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada convertida em 
pecúnia." (AgRg no AREsp 464.314/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 
18/6/2014.)

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.560.219 - MG (2015/0252903-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CIMCOP S/A - ENGENHARIA E CONSTRUCOES 
ADVOGADOS : ALICE OLIVEIRA DE SIQUEIRA 
  PETER DE MORAES ROSSI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão assim ementada (fl. 269, e-STJ): 

 
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADMISSÃO DO APELO 

NOBRE. AGRAVO INCABÍVEL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ABONO ASSIDUIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO".

A parte agravante alega, em síntese, que há precedente que reconhece 
expressamente a incidência de contribuição previdenciária sobre o abono assiduidade 
(Ministro Relator Herman Benjamin no AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da parte contrária. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO ASSIDUIDADE. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 

"É firme no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que não incide Contribuição Previdenciária sobre 
abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada convertida em 
pecúnia." (AgRg no AREsp 464.314/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 
18/6/2014.)

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar a pretensão recursal.

Conforme exposto na decisão agravada, nos termos da jurisprudência 
pacífica do STJ, não incide contribuição previdenciária sobre o abono assiduidade. 

Confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO-ASSIDUIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. É firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que não incide Contribuição Previdenciária sobre 
abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada convertida em 
pecúnia.

3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 464.314/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 
18/6/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
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ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS. INCIDÊNCIA EM PERÍODO ANTERIOR AO ADVENTO 
DA MP 764/94. PRECEDENTES DO STF. NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE INDENIZAÇÃO POR FOLGAS E 
ABONO-ASSIDUIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, 
PARCIALMENTE PROVIDO." 

(REsp 743.971/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/9/2009, DJe 21/9/2009.)

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ABONO-ASSIDUIDADE. FOLGAS NÃO GOZADAS. 
NÃO-INCIDÊNCIA. PRAZO DE RECOLHIMENTO. MÊS 
SEGUINTE AO EFETIVAMENTE TRABALHADO. FATO 
GERADOR. RELAÇÃO LABORAL.

1. Não incide Contribuição Previdenciária sobre 
abono-assiduidade, folgas não gozadas e prêmio pecúnia por 
dispensa incentivada, dada a natureza indenizatória dessas verbas. 
Precedentes do STJ.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as 
Contribuições Previdenciárias incidentes sobre remuneração dos 
empregados, em razão dos serviços prestados, devem ser recolhidas 
pelas empresas no mês seguinte ao efetivamente trabalhado, e não 
no mês subsequente ao pagamento.

3. Recursos Especiais não providos." 
(REsp 712.185/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/9/2009, DJe 8/9/2009.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0252903-0 REsp 1.560.219 / 

MG

Números Origem:  00663526920104013800  449217620104013800  663526920104013800

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CIMCOP S/A - ENGENHARIA E CONSTRUCOES
ADVOGADO : PETER DE MORAES ROSSI
ADVOGADA : ALICE OLIVEIRA DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CIMCOP S/A - ENGENHARIA E CONSTRUCOES
ADVOGADO : PETER DE MORAES ROSSI
ADVOGADA : ALICE OLIVEIRA DE SIQUEIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CIMCOP S/A - ENGENHARIA E CONSTRUCOES
ADVOGADOS : PETER DE MORAES ROSSI

ALICE OLIVEIRA DE SIQUEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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